














































SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 21, 22 E 23 DE MAIO DE 2022 Página 5Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2021 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, 
bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos eventualmente necessários. A Administração

Ativo Notas 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 1.143.342 2.129.796
Contas a receber 9 5.443.853 1.354.818
Estoques  846.017 52.381
Título de capitalização  150.783 -
Conta corrente com acionistas  4.302.421 -
Tributos Diferidos 10 1.436.584 -
Outras contas a receber  - 1.770.380
  13.323.000 5.307.375
Não circulante
Realizável a longo prazo
Bloqueio judicial  222.900 259.911
Carta de crédito  184.089 76.055
  406.989 335.966
Investimentos 11 236.335 154.985
Imobilizado 12 43.213.257 42.111.603

  43.449.592 42.266.588

Total do Ativo  57.179.581 47.909.929

 Capital social Reserva legal Reserva estatutária Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 20.734.400 178.787 357.574 (10.544.986) 10.725.775
Lucro líquido do exercício - - - 5.190.840 5.190.840
Constituição da reserva legal - 259.542 - (259.542) -
Constituição da reserva estatutária - - 519.084 (519.084) -
Distribuição de lucros - - - (4.359.183) (4.359.183)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 20.734.400 438.329 876.658 (10.491.955) 11.557.432
Ajuste do exercício anterior - - - 2.740.741 2.740.741
Prejuizo líquido do exercício - - - (2.788.663) (2.788.663)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 20.734.400 438.329 876.658 (10.539.877) 11.509.510

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: A UPBUS Qualidade em Transportes S.A., Compa-
nhia devidamente localizada a Avenida Augusto Antunes, nº 816 - Limoeiro - São 
Paulo - SP - CEP: 08051-370, fundada em 07/07/2014, inscrita no CNPJ sob o nº 
20.589.268/0001-18, é uma Sociedade Anônima de capital fechado, com fi ns lucra-
tivos, que tem por objetivo o transporte rodoviário coletivo de passageiros, com iti-
nerário fi xo, municipal. Foi celebrado o contrato de concessão do serviço de trans-
porte coletivo público de passageiros, na cidade de São Paulo, lote D4 do Grupo Lo-
cal de Distribuição da concorrência 05/2015, processo SEI nº 6020.2019/0002193-0, 
nos termos da Lei Municipal nº 13.241, de 12/12/2001 e alterações; Lei Municipal 
nº 13.278, de 7/01/2002 e alterações; Lei Federal nº 12.587, de 3/01/2012 e altera-
ções, Lei Federal nº 8.987, de 13/02/1995, e demais normas aplicáveis, com a Pre-
feitura Municipal de São Paulo. Até então, a Companhia vinha atuando com base no 
contrato nº 42/2019 SMT.GAB - Lote Operacional D4 em caráter emergencial e a tí-
tulo precário de delação da prestação de serviços essenciais de transporte coletivo 
urbano de passageiros, assinada em 24/05/2019 junto a Prefeitura do Município de 
São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes - 
SMT. Em 06/09/2019, foi celebrado o primeiro termo de aditamento do contrato al-
terando: o prazo de concessão do transporte público coletivo de 20 para 15 anos; 
para fi ns de remuneração, a referência da frota patrimonial passou a ser considera-
da a posição do cadastro da frota do dia de início da operação, e do último dia de 
cada mês; e em decorrência da alteração do prazo de concessão e da remuneração, 
a Taxa Interna de Retorno (TIR) do referido contrato foi reduzida de 9,85% ao ano 
para 9,10% ao ano. O objeto do contrato é a delação, por concessão, da prestação 
e exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, em São Pau-
lo, nos termos do artigo 2 do Decreto Municipal nº 58.200, de 5/04/2018, alterado 
pelo Decreto Municipal nº 58.541, de 30/11/2018, do Lote D4, do Grupo Local de Dis-
tribuição, com a fi nalidade de atender às necessidades atuais e futuras de desloca-
mento da população, envolvendo: a) operação da frota de veículos, incluindo a dos 
Serviços Complementares; b) operação das bilheterias dos terminais de integração 
e estações de transferência e dos postos de atendimento ao usuário do Bilhete Úni-
co; c) administração, manutenção e conservação dos terminais de integração e es-
tações de transferência; d) operações dos terminais de integração e estações de 
transferência; e) serviços de tecnologia da informação aplicados ao monitoramento 
da frota, incluindo aquisições, instalação, operação e manutenção de toda a infraes-
trutura tecnológica necessárias (hardware e software) para processamento, arma-
zenamento, comunicação, disponibilizando todos os dados coletados pelos equipa-
mentos embarcados obrigatórios ao Poder Concedente, de modo que este possa 
exercer, com base nesses dados, as atividades de planejamento, monitoramento, fi s-
calização e apuração de indicadores que compõem os índices de qualidade e desem-
penho da frota vinculada ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
e f) operação do Serviço de Atendimento Especial - Serviço Atende, nos termos da 
Lei Municipal nº 16.337, de 30/12/2015.
2. Base de elaboração: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, orienta-
ções e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e ratifi cados pela Comis-
são de Valores Mobiliários (CVM).
3. Base de preparação das demonstrações contábeis: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão defi ni-
das abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apre-
sentados, salvo disposição em contrário. (a) Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da Companhia são men-
surados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua 
(“a moeda funcional”). As demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional e, também, a moeda de apresentação da Companhia. 
(b) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem o caixa, as contas bancárias e 
as aplicações de curto prazo, de alta liquidez, imediatamente conversíveis em valo-
res em dinheiro conhecidos e sujeitos a um risco insignifi cante de alteração de va-
lor, com intenção e possibilidade de serem registrados no curto prazo. (c) Imobili-
zado: Demonstrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação calculada pelo 
método linear, às taxas anuais. (d) Empréstimos e fi nanciamentos: Os emprésti-
mos e fi nanciamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos 
custos da transação incorridos, e subsequentemente, são demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados e o valor total a pagar é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os emprésti-
mos e fi nanciamentos estejam a vencer, utilizando-se o método da taxa de juros efe-
tiva. (e) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo regime de competên-
cia. (f) Instrumentos fi nanceiros: O Companhia não atua no mercado de derivati-
vos e nem de venda variável. Os ativos e passivos tratados como instrumentos fi -
nanceiros tais como caixa e equivalentes de caixa, contas a receber não possuem 
valor de mercado diferente daqueles apresentados nesta demonstração fi nanceira. 
(g) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: O imposto 
de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para con-
tribuição social sobre o lucro líquido. A despesa com imposto de renda e contribui-
ção social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o im-
posto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à 
combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido 
ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou 
compensar sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos de-
cretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstra-
ções fi nanceiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns contábeis e os correspon-
dentes valores usados para fi ns de tributação. O imposto diferido é mensurado pe-
las alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas 
revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decre-
tadas até a data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. Os ativos e pas-
sivos fi scais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fi scais correntes, e eles se relacionam a impostos lançados pela 
mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ati-
vo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fi s-
cais, créditos fi scais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é 
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os 
quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são 
revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realiza-
ção não seja mais provável. (h) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função 
de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que 
possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável que um recurso econômico 
seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são reconhecidas levando-se 
em conta a opinião da Administração e dos seus assessores jurídicos, a natureza 
das ações, a similaridade com processos anteriores, sua complexidade e no posicio-
namento de tribunais. Sempre que a perda for avaliada como provável, o que oca-
sionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quan-
do os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança, a provi-
são é reconhecida. As provisões para reclamações trabalhistas são reconhecidas 
com base no percentual histórico de desembolsos para cada demanda. Os valores 
provisionados refl etem a melhor estimativa que a Companhia possui para mensurar 
a saída de recursos que se espera que ocorra.
4. Principais julgamentos contábeis, estimativas e premissas: A elaboração 
de demonstrações contábeis, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, requer que a administração da Companhia use de julgamentos na determinação 
e no registro de estimativas contábeis. As demonstrações contábeis incluem, por-
tanto, várias estimativas referentes à seleção de vidas úteis dos bens do ativo imo-
bilizado e provisões julgadas necessárias para passivos. A liquidação das transa-
ções envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos esti-
mados, em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A ad-
ministração da Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos anual-
mente. Redução ao valor recuperável de ativos: Os ativos não circulantes são 
revistos anualmente para que se possa identifi car evidências de perdas não recupe-
ráveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recu-
perável é calculado para verifi car se há perda. Quando houver perda, ela é reconhe-
cida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperá-
vel, ou seja, o maior valor entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ati-
vo. Para fi ns de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o 
qual existem fl uxos de caixa identifi cáveis separadamente.
5. Gerenciamento de risco fi nanceiro: (a) Considerações gerais: A Compa-
nhia participa em operações envolvendo instrumentos fi nanceiros, incluindo caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações fi nanceiras, contas a receber de clientes, fornece-
dores, adiantamento a fornecedores e empréstimos e fi nanciamentos, com o objeti-
vo de administrar a disponibilidade fi nanceira de suas operações. (b) Gerencia-
mento de riscos: A Companhia está exposta a riscos de liquidez, em virtude da 
possibilidade de não ter caixa sufi ciente para atender suas necessidades operacio-
nais, a riscos de mercado, decorrentes de variações de taxas de juros e ao risco de 
crédito, decorrente da possibilidade de inadimplemento de suas contrapartes em 

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2021 2020
Circulante
Fornecedores  2.955.239 1.908.481
Empréstimos e fi nanciamentos 13 2.284.122 1.015.439
Obrigações tributárias 14 158.816 2.755.178
Obrigações trabalhistas 15 2.768.413 1.366.525
Parcelamento previdenciário 16 1.610.244 953.866
  9.776.834 7.999.489
Não circulante
Exigível a longo prazo
Empréstimos e fi nanciamentos 13 22.486.766 23.387.886
Parcelamentos previdenciários 16 13.329.671 4.588.322
Provisão para contingências 17 76.800 376.800
  35.893.237 28.353.008
Patrimônio líquido
Capital social 18 20.734.400 20.734.400
Reserva legal 18 438.329 438.329
Reserva estatutária 18 876.658 876.658
Prejuízos acumulados  (10.539.877) (10.491.955)
  11.509.510 11.557.432
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  57.179.581 47.909.929

 2021 2020
Receita Serviços Prestados 70.772.057 62.890.492
(-) Custos serviços prestados
Com Pessoal (20.197.070) (21.860.592)
Com Veículos (23.568.584) (19.296.824)
Depreciação (10.337.259) (7.193.886)
 (54.102.913) (48.351.302)
Lucro operacional bruto 16.669.144 14.539.190
Despesas operacionais
Administrativas (2.627.939) (3.189.023)
Processos judiciais (7.456.643) (3.461.322)
Tributárias (8.887.590) (635.807)
Gerais de operação (328.392) (2.301.253)
Outras receitas - 1.770.380
 (19.300.564) (7.817.025)
Lucro (Prejuízo) antes do resultado fi nanceiro (2.631.420) 6.722.165
Receitas fi nanceiras 4.114 7.039
Despesas fi nanceiras (1.597.941) (286.341)
Lucro antes do IRPJ e CSLL (4.225.247) 6.442.863
IRPJ/CSLL - corrente - (1.252.023)
IRPJ/CSLL - diferido 1.436.584 -
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (2.788.663) 5.190.840
Quantidade de ações 20.734.400 20.734.400
Lucro (Prejuízo) básico por ação - R$ (0,13) 0,25

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

 2021 2020
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (2.788.663) 5.190.840
Outros Resultados Abrangentes - -
Total do Resultado Abrangente do Exercício (2.788.663) 5.190.840

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

 2021 2020
Das Atividades Operacionais
(+) Recebimentos de clientes 66.683.022 60.502.554
(-) Pagamentos a fornecedores  (24.684.521) (21.927.340)
(-) Pagamentos a funcionários  (18.795.182) (19.666.915)
(-) Pagamento de impostos (2.503.117) (401.332)
(-) Valores bloqueados judicialmente 37.011 44.591
(-) Aquisição de títulos de capitalização (150.783) -
(-) Pagamento de carta de crédito (108.034) (69.533)
(+) Recebimentos de receita fi nanceira 4.114 7.039
(-) Pagamento das despesas fi nanceiras (1.597.941) (286.341)
(-) Pagamentos de processos judiciais (7.156.643) (3.084.522)
(=) Disponibilidades geradas pelas
 atividades operacionais 11.727.926 15.118.201
Das Atividades de Investimentos
(-) Investimentos em terminais (81.350) (66.422)
(-) Aquisição de ativo imobilizado (9.668.832) (22.130.706)
(+) Venda de ativo imobilizado - 1.770.380
(=) Disponibilidades aplicadas nas 
 atividades de investimentos (9.750.182) (20.426.748)
Das Atividades de Financiamentos
(+) Novos empréstimos e fi nanciamentos 17.105.535 23.200.402
(-) Amortização de empréstimos e fi nanciamentos (15.767.312) (12.852.786)
(-) Pagamento antecipado de distribuição de lucros (4.302.421) -
(-) Pagamento de dividendos - (4.359.183)
(=) Disponibilidades geradas pelas 
 atividades de fi nanciamentos (2.964.198) 5.988.433
Aumento (redução) líquido no 
 caixa e equivantes de caixa (986.454) 679.886
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.129.796 1.449.910
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 1.143.342 2.129.796
Aumento (redução) líquido no 
 caixa e equivantes de caixa (986.454) 679.886

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

Aos acionistas e administradores
UPBUS Qualidade em Transportes S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da UPBUS Qualidade em Trans-
portes S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangen-
te, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e fi nanceira da UPBUS Qualidade em Transportes S.A. em 31 de de-
zembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, in-
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dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações con-
tábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-
sa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações con-
tábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O ris-
co de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-

ternos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Ob-
temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Compa-
nhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos contro-
les internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de maio de 2022
Unity Auditores Independentes - CRC 2SP026236

Edison Ryu Ishikura - Contador CRC 1SP200894/O-0

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

aplicações fi nanceiras e contas a receber. A Companhia adota procedimentos de ges-
tão de riscos de liquidez, de mercado e de crédito, através de mecanismos fi nancei-
ros que buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos da Companhia, prote-
gendo a rentabilidade dos contratos e do seu patrimônio. (c) Risco de crédito: O 
risco de crédito refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir com suas obriga-
ções contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas fi nanceiras. As opera-
ções que sujeitam a Companhia à concentração de risco de crédito residem, princi-
palmente, nas contas correntes bancárias e aplicações fi nanceiras, onde a Compa-
nhia fi ca exposta ao risco da instituição fi nanceira envolvida. A Companhia conside-
ra baixo o risco de crédito das operações que mantém em instituições fi nanceiras 
com as quais opera, que são consideradas pelo mercado como de primeira linha. O 
risco de crédito em relação às contas a receber é minimizado, substancialmente, em 
função do porte fi nanceiro das Companhias para as quais são prestados os serviços. 
Adicionalmente, monitora-se continuamente a posição de seus recebíveis, reava-
liando, sempre que necessário, suas políticas de crédito, objetivando mitigar even-
tuais perdas. E, se necessário, constitui-se provisão para créditos de liquidação du-
vidosa para os clientes inadimplentes e aplica procedimentos de cobrança e nego-
ciação de créditos vencidos. (d) Risco de liquidez: A gestão prudente do risco de 
liquidez implica manter caixa e aplicações fi nanceiras, títulos e valores mobiliários 
sufi cientes, bem como disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito 
compromissadas e capacidade de liquidar posições de mercado. A Administração 
monitora o nível de liquidez da Companhia considerando o fl uxo de caixa esperado 
em contrapartida às linhas de crédito não utilizadas. A previsão de fl uxo de caixa é 
realizada pela Companhia, sendo sua projeção monitorada continuamente, a fi m de 
garantir e assegurar as exigências de liquidez, os limites ou cláusulas dos contratos 
de empréstimos e caixa sufi ciente para atendimento às necessidades operacionais 
do negócio. A Companhia não possui operações com instrumentos fi nanceiros não 
refl etidos nas demonstrações fi nanceiras de dezembro de 2020, assim como não rea-
lizou operações com derivativos fi nanceiros. (e) Risco de taxas de juros: O risco 
da taxa de juros da Companhia decorre de aplicações fi nanceiras e empréstimos e 
fi nanciamentos de curto e longo prazo. A Administração da Companhia tem como 
política manter os indexadores de suas exposições a taxas de juros ativas e passi-
vas atrelados a taxas contratuais fi rmadas com as instituições fi nanceiras e por meio 
de negociações de valores mobiliários com os participantes desse mercado.
6. Plano de contas: O plano de contas implantado na Companhia foi baseado na 
estrutura apresentada pela SPTRANS - São Paulo Transportes adequada a nossa rea-
lidade operacional.
7. Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas e ainda não ado-
tadas: As normas, alterações e interpretações de normas emitidas, mas ainda não 
adotadas até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia, estão 
abaixo apresentadas. A Companhia pretende adotá-las se cabível quando entrarem 
em vigência. • Alterações ao IAS 1: Classifi cação de passivos como circulante ou 
não circulante. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 
do IAS 1 - Presentation of Financial Statements (correlato ao CPC 26 (R1) - Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis), de forma a especifi car os requisitos para clas-
sifi car o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: (i) o 
que signifi ca um direito de postergar a liquidação; (ii) que o direito de postergar deve 
existir na data-base do relatório; (iii) que essa classifi cação não é afetada pela pro-
babilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; (iv) que somente se 
um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de ca-
pital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classifi cação. Esta altera-
ção de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2023. A Compa-
nhia não espera impactos signifi cativos nas suas demonstrações contábeis. • Alte-
ração das normas CPC 23/IAS 8 - Defi nição de estimativa contábil. Em fevereiro de 
2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 Accounting Policies, Changes in Accounting 
Estimates and Errors (CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifi -
cação de Erro), onde é introduzida uma defi nição de estimativas contábeis. Essa al-
teração busca esclarecer a distinção entre os conceitos “mudança nas estimativas 
contábeis” e “mudança nas políticas contábeis e correções de erros”. Além disso 
esclarecem como as entidades usam técnicas de mensuração e dados para desen-
volver estimativas contábeis. Estas alterações de normas são efetivas para exercí-
cios iniciando em/ou após 1/01/2023. A Companhia não espera impactos signifi ca-
tivos nas suas demonstrações contábeis. • Alterações na IAS 1 e IFRS Practice Sta-
tement 2 - Divulgação de Políticas Contábeis. Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu 
alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Julgments (do-
cumento de natureza educativa emitido pelo IASB e não publicado pelo CPC no Bra-
sil), em que fornece orientação e exemplos para auxiliar as entidades a aplicar jul-
gamentos de materialidade às divulgações de política contábil. Essas alterações vi-
sam auxiliar as entidades a fornecer divulgações de política contábil que são mais 
úteis, substituindo a exigência de que as entidades divulguem suas políticas contá-
beis “signifi cativas” por uma exigência de divulgar suas políticas contábeis “mate-
riais” e adicionando orientações sobre como as entidades aplicam o conceito de ma-
terialidade na tomada de decisões sobre divulgações de políticas contábeis. Estas 
alterações de normas são efetivas para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2023. 
A Companhia não espera impactos signifi cativos nas suas demonstrações contábeis.
8. Caixa e equivalentes em caixa
Descrição 2021 2020
Caixa e bancos 128.909 162.433
Aplicações fi nanceiras 1.014.433 1.967.363
Total 1.143.342 2.129.796
As aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conver-
síveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignifi cante ris-
co de mudança de valor.
9. Contas a receber: Referem-se ao saldo do valor a receber, conforme o Demons-
trativo de Remuneração de Sistema Local, decorrente da prestação de serviços de 
transporte coletivo urbano pela Companhia à Prefeitura do Município de São Paulo, 
por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
10. Tributos diferidos: O saldo do IRPJ e CSLL diferidos são compostos por prejuí-
zos fi scais e base negativa de contribuição social, sendo que a compensação dos 
prejuízos fi scais de imposto de renda e da base negativa da contribuição social está 
limitada à base de 30% dos lucros tributáveis. As premissas para constituição des-
ses créditos consideraram os históricos de lucros fi scais e as expectativas de aufe-
rir lucros fi scais nos próximos exercícios, fundamentados por estudos técnicos que 
evidenciam como provável a obtenção de lucros tributáveis futuros.
11. Investimentos: Conforme item 3.49 do Contrato de Concessão do Serviço de 
Transporte Coletivo Público Passageiros, as concessionárias deverão constituir um 
Fundo de Investimento em Participação, em conformidade com a Instrução CVM nº 
578, de 30/08/2016 da Comissão de Valores Mobiliários, e demais disposições le-
gais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Esse fundo deve fi gurar como sócio 
controlador da pessoa jurídica gestora responsável pela execução das atividades re-
lacionadas a: a) operação das bilheterias dos terminais de integração e estações de 
transferência e dos postos de atendimento ao usuário do Bilhete Único; b) adminis-
tração, manutenção e conservação dos terminais de integração e estações de trans-
ferência; c) operação dos terminais de integração e estações de transferência; e d) 
serviços de tecnologia de integração aplicados ao monitoramento da frota. Em con-
formidade com as cláusulas 1.1.2, 1.1.3., 1.1.4. e 1.1.5. do referido contrato. A par-
tir de 09/2019, o Poder Concedente vem descontando dos valores a pagar à Compa-
nhia, o montante para fi ns de investimento neste Fundo de Investimento em Partici-
pações.
12. Imobilizado
     2021 2020
 Taxa de  Depre-
 depreciação  ciação 
Descrição (a.a.) Custos acumulada Líquido Líquido
Terrenos  1.855.000 - 1.855.000 -
Edifi cações 4% 3.634.400 (872.286) 2.762.114 2.900.957
Veículos 20% 67.537.375 (30.878.827) 36.658.548 38.738.739
Móveis e utensílios  10% 909.728 (90.973) 818.755 23.987
Máquinas e 
 equipamentos 10% 193.250 - 193.250 61.722
Bilhetagem eletrônica 20% 787.680 (154.142) 633.538 324.567
Benfeitoria em 
 imóvel de terceiros  292.052 - 292.052 55.000
  75.209.485 (31.996.228) 43.213.257 42.104.972
Movimentação do custo
Descrição 2020 Adições Baixas 2021
Terrenos - 1.855.000 - 1.855.000
Edifi cações 3.634.400 - - 3.634.400
Veículos 59.579.535 8.928.500 (970.660) 67.537.375
Móveis e utensílios 23.987 885.741 - 909.728
Máquinas e equipamentos 61.820 131.430 - 193.250
Bilhetagem eletrônica 415.830 371.850 - 787.680
Benfeitoria em imóvel de terceiros 55.000 237.052 - 292.052
 63.770.572 10.554.573 (970.660) 73.354.485

Movimentação da depreciação
Descrição 2020 Adições Baixas 2021
Edifi cações (726.910) (145.376) - (872.286)
Veículos (20.840.796) (10.038.031) - (30.878.827)
Móveis e utensílios - (90.973) - (90.973)
Bilhetagem eletrônica (91.263) (62.879) - (154.142)
 (21.658.969) (10.337.259) - (31.996.228)
13. Empréstimos e fi nanciamentos
Modalidade Taxa 2021 2020
Capital de giro 0,70% a 1,30% a.m. 6.794.819 1.015.439
Financiamentos 0,78% a 1,24% a.m. 17.976.069 23.387.886
  24.770.888 24.403.325
 Circulante 2.284.122 1.015.439
 Não circulante 22.486.766 23.387.886
A movimentação dos empréstimos e fi nanciamentos no exercício de 2021:
 Capital de giro Financiamento Total
Saldo inicial 1.015.439 23.387.886 24.403.325
Captação 8.177.035 8.928.500 17.105.535
Pagamento (2.397.655) (14.340.317) (16.737.972)
Saldo fi nal 6.794.819 17.976.069 24.770.888
14. Obrigações tributárias
Descrição 2021 2020
IRPJ a recolher - 1.819.878
CSLL a recolher - 638.183
IRRF a recolher 11.238 9.884
IPTU a recolher 147.578 287.233
Total 158.816 2.755.178
15. Obrigações trabalhistas
Descrição 2021 2020
Salários a pagar 568.159 398.860
INSS a recolher 1.950.952 671.607
FGTS a recolher 149.894 182.522
Rescisões a pagar 26.810 55.022
Outras 72.598 58.514
Total 2.768.413 1.366.525
16. Parcelamentos previdenciários: Em julho de 2017, a Companhia aderiu ao 
Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), parcelando os débitos de INSS, 
do período de janeiro de 2015 a julho de 2016, em 120 meses. Em outubro de 2020, 
a Companhia aderiu ao Parcelamento Simplifi cado, parcelando os débitos de INSS, 
do período de 13° de 2017 e de abril de 2018 a 13° de 2018, em 60 meses. Em ou-
tubro de 2020, a Companhia aderiu ao Parcelamento Simplifi cado Ordinário, parce-
lando os débitos de INSS, do período de abril de 2019 a junho de 2020, em 60 me-
ses. Em dezembro de 2020, a Companhia aderiu ao Parcelamento Simplifi cado Ordi-
nário, parcelando os débitos de INSS, do julho de 2020 a novembro de 2020, em 60 
meses. Em 9 de junho de 2021, a Companhia aderiu ao parcelamento dos débitos 
inscritos na Dívida Ativa, parcelando o acordo de transação excepcional, em 48 par-
celas. Em 25 de agosto de 2021, a Companhia aderiu ao Parcelamento Simplifi cado 
Ordinário, parcelando os débitos de INSS, do período de maio de 2019 a dezembro 
de 2020 e dos décimos terceiro salário de 2019 e 2020, em 51 parcelas.
17. Provisão para contingências: A Administração, com base em informações de 
seus assessores jurídicos, análise do histórico e das demandas judiciais pendentes, 
constituiu provisão em montante considerado sufi ciente para cobrir as prováveis per-
das estimadas com as ações em curso.
18. Patrimônio líquido: O capital social subscrito é de R$ 20.734.400, sendo 
1.000.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal e 19.734.400 ações pre-
ferenciais nominativas com valor nominal. Reserva legal: A reserva legal é cons-
tituída a razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos 
do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reserva es-
tatutária: A reserva estatutária é constituída a razão de 10% do lucro líquido apu-
rado em cada exercício social nos termos do artigo 194 da Lei nº 6.404/76. Lucro 
por ação: O lucro por ação é calculado dividindo-se o resultado do exercício atri-
buível aos acionistas pela média ponderada da quantidade de ações em circulação 
durante o período. Não existe diferença entre o lucro por ação básico e o diluído.
19. Despesas com processos judiciais: Referem-se, substancialmente, aos acor-
dos dos processos trabalhistas.
20. Despesas tributárias: Referem-se, substancialmente, aos parcelamentos de 
multas fi scais em função das contribuições previdenciárias.
21. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía co-
bertura de seguro de frotas e de acidentes pessoais de passageiros, por valores con-
siderados sufi cientes pela administração para cobrir eventuais sinistros.
22. Informações suplementares: Em 31 de dezembro de 2021, a partir dos 
saldos apresentados no Balanço Patrimonial, os índices apresentados pela 
administração são:

 Índices contábeis Fórmulas Índice calculado 2021

 Liquidez Corrente Ativo circulante 13.323.000 
1,3627

  Passivo circulante 9.776.834

 Liquidez Geral Ativo circulante + 

  Realizável a longo prazo 13.729.989 
0,3006

  Passivo circulante +

   Exigível a longo prazo 45.670.071

 Liquidez Seca Ativo circulante - 

  Estoques 12.476.983 
1,2762

  Passivo circulante 9.776.834

 Endividamento Total Passivo circulante + 

  Exigível a longo prazo 45.670.071 
0,7987

  Ativo total 57.179.581

 Quociente de Solvência Ativo total 57.179.581 
1,2520

  Passivo total -

  Patrimônio líquido 45.670.071

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/ME nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497

(Companhia Aberta)
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Convocamos os Senhores Acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) para
a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada, em segunda convocação, no dia 
31 de maio de 2022, às 10:30 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, 
inciso I e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“RCVM 81/22”),
por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre a seguinte
ordem do dia (“Assembleia” ou “AGE”): 1. Deliberar sobre a mudança do Estatuto Social da Companhia
mediante a alteração do artigo 5º, caput, para refletir as variações do capital social da Companhia e
do número de ações em que se encontra dividido até a data da Assembleia, nos termos descritos 
na Proposta da Administração; e 2. Consolidar o Estatuto Social da Companhia. Procedimentos para
participação: A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da RCVM 
81/22 e em conformidade com as instruções detalhadas no Manual e Proposta da Administração 
para a Assembleia divulgada pela Companhia na presente data (“Proposta da Administração”). Por
meio desta decisão, a Companhia reitera seu compromisso com a adoção das medidas de combate 
à pandemia da COVID-19 e com a segurança de seus acionistas e colaboradores e das comunidades 
das regiões onde atua. Esclarecemos que as instruções de voto recebidas por meio do respectivo
boletim de voto a distância (“Boletim”) para a Assembleia Geral Extraordinária que seria realizada em
primeira convocação no dia 25 de abril de 2022 (“AGE - 1ª Convocação”) não serão consideradas.
Dessa forma, os acionistas que desejarem participar e votar na Assembleia via Plataforma
Digital deverão habilitar-se para tanto de acordo com as instruções deste edital de convocação 
e da Proposta da Administração. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), o acionista
pode participar ou ser representado na Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador
constituído há menos de 1 (um) ano (que seja acionista, administrador da Companhia, advogado 
regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira),
(ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos
de seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou gestor ou,
ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e, em qualquer caso, de
acordo com as regras da legislação aplicável. O acionista ou seu representante legal, objetivando
assegurar a sua participação na Assembleia, deverá acessar o site da Companhia, no endereço
https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=6A195ABA9330, preencher o seu cadastro 
e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou voto na
Assembleia descritos na Proposta da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência 
da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 29 de maio de 2022 (inclusive). 
Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para
acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. Encontram-se à disposição dos 
acionistas no Departamento de Relações com Investidores da Companhia, na Cidade de Embu das
Artes, Estado de São Paulo, na Avenida Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Térreo, Módulo D, Bloco 100, 
Vila Bonfim, CEP 06806-400 e nos websites da Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM
(www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br) toda documentação pertinente às matérias que serão
deliberadas na Assembleia, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e da RCVM 81/22.

Embu das Artes-SP, 20 de maio de 2022
Gregory Louis Reider

Presidente do Conselho de Administração

Certifi cadora de Créditos
Imobiliários e Participações S.A.

CNPJ/ME nº 15.761.956/0001-83 - NIRE 35.300.519.124
Edital de Convocação de Assembleias Gerais Ordinária

e Extraordinária a serem Realizadas em 31 de Maio de 2022
Ficam convidados os senhores acionistas da Certifi cadora de Créditos Imobiliários e Participações S.A. (“Companhia”) 
para se reunirem presencialmente em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) na sede social da 
Companhia, localizada na Rua Dr. Eduardo Souza Aranha, nº 99, 13º andar, Vila nova Conceição, CEP 04543-120, na 
Capital do Estado de São Paulo, no dia 31 de maio de 2022, às 11h, a fi m de deliberarem a respeito das seguintes 
matérias constantes da Ordem do Dia: Em Assembleia Ordinária: apreciar e se manifestar, em conexão com a 
declaração proferida na reunião do Conselho de Administração realizada em 16 de maio de 2022, sobre (i) as 
demonstrações fi nanceiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) a 
proposta sobre a destinação dos resultados do exercício social da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2021. 
Em Assembleia Extraordinária: (i) o aumento do capital social da Companhia, no montante mínimo de R$ 600.000,00 
(seiscentos mil reais) e máximo de R$ 958.008,00 (novecentos e cinquenta e oito mil e oito reais), mediante a emissão 
e subscrição privada de novas ações a um preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, com base no artigo 170, 
inciso II, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) (“Aumento de Capital”); e (ii) homologação do 
Aumento de Capital, com a consequente alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para refl etir o novo 
valor do capital social e o número de ações em que ele passará a estar dividido. Instruções Gerais: 1. Nos termos 
da legislação aplicável, os documentos e informações relacionados às matérias referidas acima se encontram à 
disposição dos acionistas na sede social da Companhia. Fica consignado que o relatório da administração e as 
demonstrações fi nanceiras relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 foram publicados no 
jornal “O Dia SP” de 14 de abril de 2022. 2. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer pessoalmente 
nas AGOE munido do documento hábil a comprovar sua identidade. 3. O acionista que desejar ser representado por 
procurador deverá outorgar instrumento de mandato, com poderes especiais, nos termos da Lei das S.A. 4. Solicita-se 
que, sendo possível, os instrumentos de mandato, acompanhados de cópia de atos societários e/ou documentos que 
comprovem a representação do acionista para representação nas AGOE, sejam depositados na sede da Companhia, 
ou enviados para o endereço eletrônico priscila.dalins@certifi cadora.imb.br, aos cuidados do Departamento Jurídico 
Corporativo, com antecedência de até 3 (três) dias úteis da data marcada para a realização das AGOE. 5. Informações 
adicionais poderão ser solicitadas para o endereço eletrônico priscila.dalins@certifi cadora.imb.br. São Paulo, 20 de 
maio de 2022. Larissa Yastrebov Pomerantzeff - Presidente do Conselho de Administração

Cartonifício Valinhos S/A
CNPJ/MF nº 45.992.476/0001-94 - NIRE 35.300.057.015

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 25 de abril de 2022.
I. Data, hora e local: Aos 25 de abril de 2022, às 15:00 horas, na sede social do Cartonifício Valinhos
S/A, localizada na Cidade de Valinhos, Estado de São Paulo, na Rua Doze de Outubro, nº 20, Vila 
Santana, CEP 13274-125, doravante simplesmente denominada “Companhia”. II. Presença: Presentes
os acionistas representantes da totalidade do capital social, conforme registrado no respectivo Livro de 
Presença. III. Publicações Prévias: (a) Aviso de Acionistas - Dispensada a publicação do Aviso aos
Senhores Acionistas, conforme disposto no art. 133, § 4º, da Lei 6.404/76; (b) Edital de Convocação - 
Formalidades dispensadas na forma do § 4º do art. 124, da Lei 6.404/76; e (c) Publicações do art. 133
da Lei 6.404/76 - Os documentos mencionados no art. 133 da Lei 6.404/76 referentes ao exercício social 
findo em 31/12/2021 foram devidamente publicados no dia 19, 20 e 21/3/2022, à página 11 do Jornal 
O Dia SP. IV. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Segismundo Romano José Celani e Secretário:
Sr. Fernando Antonio Segismundo Caffarena Celani. V. Ordem do dia: (1) Autorização para que a ata
seja aprovada em forma sumária; (2) Apresentação do parecer do Conselho Fiscal; (3) Deliberar sobre a
aprovação das contas dos Administradores, do Balanço Patrimonial e de Resultado Econômico, relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (4) Deliberar sobre a destinação do lucro do
exercício; (5) Eleição da diretoria; (6) Fixar sua remuneração; (7) Eleição do conselho Fiscal; (8) Outros
Assuntos. VI. Deliberações: Declarada aberta a sessão e feita a leitura e a discussão da Ordem do Dia,
os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos, o seguinte: 1. Autorizada a lavratura da presente ata
de forma sumária; 2. Apresentação do parecer do Conselho Fiscal, foi lido o parecer do Conselho
Fiscal sugerindo à AGO a aprovação das contas do exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 
3. Aprovação das contas dos Administradores, do Balanço Patrimonial e de Resultado Econômico, 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. Tendo em vista a apresentação 
do parecer do Conselho Fiscal à AGO sugerindo a aprovação das contas da Administração da Companhia, 
bem como o Balanço Patrimonial e o Balanço de Resultado do Exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, as mesmas foram aprovadas por todos os acionistas. Para todos os fins, os documentos ora 
aprovados ficarão arquivados na sede social da Companhia. 4. Destinação do Lucro do Exercício.
Os sócios deliberaram por unanimidade pela conversão de 5% (cinco por cento) do resultado do exercício 
no valor de R$ 3.538.800,00 (três milhões quinhentos e trinta e oito mil e oitocentos reais) em reserva 
legal. Fica ratificada a distribuição antecipada dos dividendos do exercício findo em 31 de dezembro de
2021, devidamente aprovada, por unanimidade dos acionistas, em Assembleia Geral Extraordinária
realizada em 03/12/2021. 5. Composição e Eleição da Diretoria. Os acionistas deliberaram por
unanimidade pela composição da Diretoria, que será composta por três cargos: Diretor Presidente, Diretor 
Industrial e Diretor Administrativo. Sendo eleita a seguinte composição da diretoria para o mandato a ser
exercido pelo período de 26 de abril de 2022 até a próxima Assembleia Geral Ordinária: a) Diretor
Presidente: Eleito o Sr. Fernando Antonio Segismundo Caffarena Celani, brasileiro, engenheiro,
portador da Cédula de Identidade RG nº 20.146.802/SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob nº 132.054.598-06, 
residente e domiciliado na Estrada do Jequitibá, nº 1.750, Lote 49 - Valinhos, SP, para o cargo de Diretor 
Presidente. b) Diretor Industrial: Eleito o Sr. Robson Dutra de Souza, engenheiro, residente à Rua
Mariana Piton Andreoli, 505 - Valinhos - SP, RG 37.671.148 SSP/SP e portador do CPF 243.013.616-34, 
para o cargo de Diretor Industrial. c) Diretor Administrativo: Eleito o Sr. Helio Sebastião Tovazzi,
administrador, residente a Rua Vereador Fernando Spadaccia, 275, Valinhos - SP, RG 19.496.059 SSP/
SP e portador do CPF 137.400.128-70, para o cargo de Diretor Secretário. 6. A Assembleia determinou,
por unanimidade, que a remuneração anual da diretoria será no valor de até R$ 1.800.000,00 (um milhão 
e oitocentos mil reais), de acordo com as normas fiscais vigentes, ficando a critério da mesma a
distribuição entre seus membros. 7. Os acionistas deliberaram pela manutenção do conselho fiscal,
na forma do Capítulo IV, artigos 13º e 14º, que terá mandato até a realização da próxima assembleia, e 
será composto por três membros efetivos e dois suplentes, conforme segue: Membros: - Luiz Bissoto,
contabilista, residente à Rua Antonio Carlos, 68, Valinhos SP, RG 1.395.663-2, CPF 269.983.608-78 - 
Pedro Luiz Stracçalano, contabilista e advogado, residente a Rua General Osorio, 356, Campinas SP, 
RG 15.119.314 CPF 016.265.468-51 - Juarez Torino Belli, Brasileiro, casado, portador do RG
nº 6.399.281 SSP/SP e do CPF/MF nº 718.553.948-04, residente na Rua Rodolfo Selitto, nº 120, Bairro 
Jardim Universitário, cidade do Espírito Santo do Pinhal, estado de São Paulo. Suplentes: - Walmir 
Scarpinelli, contabilista, residente à Rua Antonio Musselli, 27, Valinhos SP RG 11.985.627-X CPF 
778.142.318-68 - Sandra Regina Marques Consulo, contabilista e advogada, residente à Rua General
Osorio, 356, Campinas SP, RG 17.085.575-2 CPF 079.493.318-10. A remuneração dos Conselheiros 
fiscais foi aprovada pela totalidade dos sócios, na forma da lei. VI. Declaração de Desimpedimento:
Os Diretores eleitos nesta ata e empossados declaram, sob as penas da lei, não estarem incursos em 
quaisquer dos crimes previstos em lei ou nas restrições legais que possam impedi-los de exercer
atividades mercantis ou a administração de sociedades mercantis, ciente de que qualquer declaração 
falsa importa em responsabilidade criminal. VII. Encerramento: Ainda em Assembleia, os acionistas
deliberaram o arquivamento desta Ata, no formato sumário, perante o Registro das Empresas. Nada mais 
havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspendendo antes a sessão para que
se lavrasse a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os acionistas da 
Companhia, por mim, Secretário, e pelo Sr. Presidente. Assinaturas: Sr. Segismundo Romano José
Celani - Presidente; Sr. Fernando Antonio Segismundo Caffarena Celani - Secretário. Acionistas:
Valcel Empreendimentos e Participações Ltda. (representada pelo sócio administrador Sr. Segismundo 
Romano José Celani), Sr. Domingos Manoel Miranda Neto e Sra. Beatriz Maria de Miranda Ferreira. 
Diretores Eleitos: Sr. Fernando Antonio Segismundo Caffarena Celani; Sr. Robson Dutra de Souza e 
Sr. Hélio Sebastião Tovazzi. Valinhos, 25 de abril de 2022. Mesa: Sr. Segismundo Romano José Celani
- Presidente; Sr. Fernando Antonio S. Caffarena Celani - Secretário. Acionistas: Valcel Empreendimentos
e Participações Ltda.; Sra. Beatriz Maria de Miranda Ferreira, Sr. Domingos Manoel Miranda Neto. 
Diretores: Sr. Fernando Antonio S. Caffarena Celani - Diretor Presidente, Sr. Robson Dutra de Souza - 
Diretor Industrial, Sr. Hélio Sebastião Tovazzi - Diretor Secretário. JUCESP nº 228.639/22-0 em
05/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Agrostahl S.A. Indústria e Comércio
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40 - NIRE 3530002162-2

Ata da Assembleia Geral Ordinária - Realizada em 11 de Abril 2022
Data, Horário e Local da Assembleia: Realizada no dia 11.04.2022, às 10 horas no Hotel Cordialle, situado na Rua Sotero 
de Souza, 500, Centro - CEP 18130-200 - São Roque/SP, com seu Estatuto Social devidamente arquivado perante a JUCESP 
sob o NIRE nº 3530002162-2 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.493.772/0001-40 (“Companhia”). Convocação e 
Publicações: O Edital de Convocação foi publicado em 31.03.2022 e 01 e 05.04.2022, no “Diário Oficial do Estado de São 
Paulo”, respectivamente nas páginas 33, 23 e 24, e no “Jornal O DIA SP” nos dias em 31.03.2022 e 01 e 05.04.2022, 
respectivamente nas páginas 16, 23 e 20, e Presença e Quórum: Presentes acionistas da Companhia que representavam 
95,24% do capital social com direito a voto. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. João Augusto Pereira Carneiro 
Mac-Dowell, que convidou a Sra. Vivean Carla Galvão dos Santos Martins como secretária. Ordem do Dia: Em Assembleia 
Geral Ordinária: (a) Prestação de contas dos administradores e Deliberação das Demonstrações Financeiras do período 
findo em 31.12.2021; b) Destinação do resultado do exercício findo em 31.12.2021, conforme proposto nas Demonstrações 
Contábeis; c) Outros assuntos de interesse social; e Deliberações Tomadas na Assembleia Geral Ordinária: Inicialmente, 
o Sr. Presidente informou à Assembleia que o Balanço do exercício findo em 31.12.2021 foi publicado no Jornal O Dia SP 
página 07 dia 03.03.2022, estando os documentos à disposição dos Senhores Acionistas na sede social. De posse das 
informações necessárias, foi colocado em votação a Prestação de Contas dos Administradores e as Demonstrações 
Financeiras do período findo em 31.12.2021, que depois de apresentada, lida e discutida foi aprovada por unanimidade de 
votos. Em seguida, foi apreciada a destinação do resultado do exercício, ficando decidido e ratificado por unanimidade de 
votos a proposta prevista nas Demonstrações Financeiras. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os 
trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, no livro próprio, a qual, tendo sido lida e aprovada, vai por todos 
os presentes assinada: A presente Ata vai assinada pelo Sr. Presidente, por mim Secretária e por todos os Acionistas.  
A) João Augusto Pereira Carneiro Mac-Dowell - Presidente. B) Vivean Carla Galvão dos Santos Martins - Secretária. 
JUCESP 252.048/22-2 em 18.05.2022 - Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.












































